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INTRODUÇÃO 

A obesidade infantil é reconhecida como 

um dos maiores desafios da saúde pública no 

século XXI. Estimativas da Organização Mun-

dial da Saúde (OMS) indicam que, em 2022, 

cerca de 390 milhões de crianças e adolescentes 

entre 5 e 19 anos apresentavam sobrepeso, das 

quais aproximadamente 160 milhões já se en-

contravam em situação de obesidade (WHO, 

2023). No Brasil, dados do Estudo Nacional de 

Alimentação e Nutrição Infantil (ENANI-2019) 

apontam que o excesso de peso (que inclui so-

brepeso e obesidade) atingiu 10,1% em crianças 

menores de 5 anos. De acordo com o Atlas de 

Dados de Obesidade Infantil no Brasil, em cri-

anças de 5 a 9 anos, 3 em cada 10 estão acima 

do peso (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022). 

Dentre os principais fatores de risco da obe-

sidade infantil, destaca-se a alimentação ma-

terna durante a gestação, com evidências que 

associam o consumo excessivo de alimentos ul-

traprocessados e o ganho de peso gestacional ao 

aumento do risco de obesidade na prole, possi-

velmente por meio de mecanismos epigenéticos 

e alterações na composição da microbiota intes-

tinal (KOLETZKO et al., 2019). Além disso, 

práticas como o uso precoce de antibióticos es-

tão associadas ao aumento do risco de obesi-

dade, devido ao impacto na diversidade e fun-

ção da microbiota intestinal (CHEN et al., 

2020; RAWAT et al., 2023). 

Outros comportamentos, como o consumo 

excessivo de alimentos ultraprocessados, o se-

dentarismo, o uso excessivo de telas e o hábito 

de pular o café da manhã, também são destaca-

dos na literatura como fatores contribuintes 

para o ganho de peso excessivo em crianças 

(VERDUCI et al., 2021).  

O aleitamento materno é, no entanto, apon-

tado como fator protetor, com estudos demons-

trando uma relação inversa entre sua duração e 

o risco de obesidade em crianças entre dois e 

onze anos de idade (QIAO et al., 2020). 

O objetivo deste estudo foi, portanto, anali-

sar os principais fatores de risco e de proteção 

associados ao desenvolvimento da obesidade 

infantil, com ênfase em aspectos relacionados à 

alimentação materna, uso precoce de antibióti-

cos, hábitos alimentares e comportamentais na 

infância, bem como o papel do aleitamento ma-

terno na prevenção do excesso de peso em cri-

anças. 

MÉTODO 

A presente pesquisa foi conduzida nos me-

ses de junho e julho de 2025, estruturando-se 

como uma revisão narrativa da literatura. Para 

a coleta de dados, foram realizadas buscas nas 

bases SciELO, PubMed e Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS), além de consultas a documentos 

oficiais de instituições nacionais e internacio-

nais, como o Ministério da Saúde e a OMS. Os 

descritores DeCS/MeSH utilizados incluíram: 

“obesidade infantil”, “epidemiologia”, “fatores 

de risco”, “microbiota intestinal”, “aleitamento 

materno”, “antibióticos” e “nutrição materna”. 

Os termos foram combinados com os operado-

res booleanos “AND” e “OR”, a fim de ampliar 

a abrangência e a relevância dos resultados ob-

tidos. 

A pesquisa inicial resultou em um volume 

expressivo de publicações, que foram submeti-

das a critérios de seleção previamente defini-

dos. Foram incluídos artigos em português, in-

glês ou espanhol, desde que estivessem direta-

mente relacionados aos objetivos do estudo. Fo-

ram considerados elegíveis artigos originais, re-

visões de literatura, diretrizes clínicas e docu-

mentos técnico-científicos com acesso livre. 

Publicações duplicadas, textos sem acesso inte-

gral e trabalhos com escopo divergente do tema 

central foram excluídos. 
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A etapa final de seleção priorizou materiais 

com maior relevância científica e atualidade, 

considerando especialmente estudos que abor-

dassem dados epidemiológicos e fatores de ris-

co para a obesidade infantil. Os achados foram 

analisados de forma criteriosa e organizados de 

maneira descritiva, sendo apresentados em duas 

categorias temáticas principais: (1) a epidemio-

logia da obesidade infantil, com dados nacio-

nais e internacionais recentes; e (2) os fatores 

de risco associados ao desenvolvimento da obe-

sidade na infância e adolescência, com ênfase 

em aspectos nutricionais, comportamentais e 

biológicos, incluindo a influência da alimenta-

ção materna, do aleitamento materno, do uso 

precoce de antibióticos e da composição da 

microbiota intestinal. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Epidemiologia da Obesidade Infantil  

Estimativas da OMS indicam que, em 2022, 

cerca de 390 milhões de crianças e adolescentes 

entre 5 e 19 anos apresentavam sobrepeso, das 

quais aproximadamente 160 milhões já se en-

contravam com obesidade (WHO, 2023).  

A prevalência de obesidade entre crianças e 

adolescentes triplicou desde o final da década 

de 1970 até 2000 e, posteriormente, se estabili-

zou para a maioria das categorias de idade e 

peso, embora as taxas de obesidade grave con-

tinuem a aumentar. Aproximadamente um terço 

das crianças e adolescentes nos Estados Unidos 

têm excesso de peso corporal. Estudos mostram 

que as taxas de sobrepeso ou obesidade infantil 

são altas (maiores de 30%) na maioria dos paí-

ses da América do Norte e do Sul, bem como na 

Grã-Bretanha, Grécia, Itália, Malta, Portugal e 

Espanha. Há taxas um pouco mais baixas nos 

países nórdicos, França e Europa Central. Na 

Rússia e na maioria dos países da Europa Ori-

ental, a prevalência de excesso de peso é menor 

(cerca de 15%), mas está aumentando. Na Chi-

na, a prevalência de sobrepeso ou obesidade 

entre crianças é aproximadamente metade da 

dos Estados Unidos, mas as taxas são substan-

cialmente maiores em crianças pequenas do que 

em adolescentes (SKELTON; KLISH, 2025).  

No Brasil, em 2020, a prevalência de crian-

ças e adolescentes com Índice de Massa Corpo-

ral (IMC) elevado era de 34%, com mais de 15 

milhões de afetados. Em 2035, a projeção é de 

que essa taxa chegue a 50%, com mais de 20 

milhões de crianças e adolescentes entre 5 e 19 

anos com obesidade ou sobrepeso (WOF, 

2024). 

Dieta Durante a Gravidez: Impacto na 

Microbiota Infantil e no Risco de Obesidade 

O ambiente pré-natal é um fator de risco re-

levante para o desenvolvimento futuro de obe-

sidade na infância, embora os mecanismos en-

volvidos ainda não sejam completamente com-

preendidos. Dentre esses fatores, destaca-se a 

dieta materna durante a gestação, que pode in-

fluenciar a expressão gênica fetal e a composi-

ção inicial da microbiota intestinal do recém-

nascido, contribuindo para o aumento do risco 

de obesidade na prole. O excesso de peso e de 

gordura corporal materna tem sido apontado 

como um fator de risco, pois interfere na pro-

gramação do metabolismo fetal, tornando o feto 

mais vulnerável e propenso a um ambiente obe-

sogênico no futuro (BARLOW et al., 2023). O 

excesso ou a deficiência alimentar podem estar 

relacionados às condições que formam a sín-

drome metabólica, levando à inflamação por 

modificação de alguns genes, como GNASAS, 

ABCA1 e IGF2 (ŁUSZCZKI et al., 2024). 

Um estudo prospectivo de nascimentos em 

larga escala demonstrou que uma maior adesão 

materna a um padrão alimentar de fast food, 

rico em frituras e bebidas açucaradas, durante a 

gravidez esteve significativamente associada a 

um risco aumentado de crescimento rápido 

após o nascimento e de sobrepeso e obesidade 
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aos 4 anos de idade. Além disso, o padrão de 

consumo de fast food foi associado à menor in-

gestão de micronutrientes importantes para o 

desenvolvimento fetal, como vitamina D, zinco 

e ácido fólico (HU et al., 2020). 

Estudos em animais demonstraram que a di-

eta materna rica em gordura e açúcares resulta 

em alterações importantes no desenvolvimento 

das estruturas centrais que regulam o apetite, 

principalmente a rede neural hipotalâmica, bem 

como mudanças epigenéticas na expressão dos 

genes da adiponectina e da leptina na prole, que 

são ambas adipocitocinas e influenciam a sen-

sibilidade à insulina e o desenvolvimento de do-

enças metabólicas. Ademais, foi relatado que 

uma dieta materna de “junk food” durante a gra-

videz promove um gosto exacerbado por junk 

food e leva a uma maior propensão à obesidade 

na prole (HU et al., 2020). 

O consumo de gordura durante a gestação é 

um tema de debate contínuo. Evidências indi-

cam que o consumo de gorduras isoladamente 

nesse período não influencia significativamente 

a adiposidade ou o IMC da prole durante os pri-

meiros anos de vida. Já a maior ingestão de pro-

teínas durante a gestação não está consistente-

mente associada a alterações no IMC ou na 

massa gorda da prole, mas pode ter relevância 

para o aumento da massa magra em crianças de 

6 anos (ŁUSZCZKI et al., 2024). 

Ademais, o microbioma da prole é influen-

ciado por fatores genéticos e intrauterinos. Evi-

dências corroboram a ideia de que a microbiota 

materna pode ser transmitida verticalmente 

através da placenta, embora os mecanismos 

ainda sejam desconhecidos (ŁUSZCZKI et al., 

2024). Uma revisão sistemática que analisou 7 

estudos, os quais avaliavam microbiota materna 

e infantil, associou a qualidade da dieta materna 

com perfis distintos de microbiota intestinal e à 

diversidade da microbiota intestinal do feto. A 

microbiota materna é determinada por diversos 

fatores, como a quantidade consumida de fi-

bras, gorduras, vitaminas lipossolúveis, frutas e 

vegetais, além de peixes e carnes. Dietas ricas 

em fibras promovem o crescimento de bactérias 

produtoras de ácidos graxos de cadeia curta 

(SCFAs), como Roseburia, que possuem efeitos 

metabólicos benéficos, enquanto dietas com 

alto teor de gordura diminuem a diversidade 

bacteriana e aumentam a presença de bactérias 

relacionadas à inflamação e obesidade (MA-

HER et al., 2023). 

A microbiota intestinal tem influência di-

reta com a digestão, com o sistema imune, bem 

como com o metabolismo e no desenvolvi-

mento de enfermidades como obesidade, refor-

çando seu papel essencial na manutenção da sa-

úde como um todo (CHULUCK et al, 2023). 

Deste modo, a dieta materna, ao influenciar a 

microbiota fetal, exerce um impacto significa-

tivo no desenvolvimento da obesidade infantil, 

indicando que a manipulação da dieta materna 

pode ser uma ferramenta significativa para re-

dução da ocorrência desta enfermidade através 

da manipulação da microbiota. 

Portanto, a alimentação das gestantes im-

pacta a saúde metabólica de seus descendentes. 

Embora mais evidências sejam necessárias, os 

estudos sugerem que manter um peso corporal 

saudável e aderir a uma dieta mediterrânea ba-

lanceada, que apoia a microbiota intestinal e re-

duz o risco de diabetes gestacional, além de evi-

tar a exposição a obesogênicos, podem contri-

buir significativamente para a redução do risco 

de obesidade na prole (ŁUSZCZKI et al., 

2024). 

Impacto do Aleitamento Materno na 

Obesidade Infantil 

O aleitamento materno é amplamente reco-

nhecido como um fator protetor relevante con-

tra a obesidade infantil. Evidências científicas 

demonstram que tanto o tipo quanto a duração 
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da amamentação exercem influência significa-

tiva sobre o risco de excesso de peso na infân-

cia. Um estudo transversal conduzido por Ma et 

al. (2020), realizado em 12 países, demonstrou 

que o aleitamento materno exclusivo está asso-

ciado a menor risco de obesidade geral (odds 

ratio [OR] = 0,76) e de excesso de gordura cor-

poral (OR = 0,60) em comparação à alimenta-

ção exclusivamente com fórmula (MA et al., 

2020). De forma semelhante, Qiao et al. (2020), 

em uma meta-análise com mais de 330 mil par-

ticipantes, encontraram um efeito dose-resposta 

entre o tempo de amamentação e a redução do 

risco de obesidade infantil: a cada mês adicio-

nal de aleitamento, o risco de obesidade reduz 

em cerca de 4%. 

A duração da amamentação mostra-se par-

ticularmente importante. Verduci et al. (2021), 

em uma revisão de estudos sistemáticos, indi-

cam que a amamentação exclusiva por seis me-

ses ou mais está associada à menor velocidade 

de ganho de peso e menor risco de obesidade. 

Por outro lado, períodos inferiores a quatro me-

ses correlacionam-se com maior velocidade de 

ganho de peso nos primeiros anos de vida 

(VERDUCI et al., 2021). Um estudo de coorte 

com mais de 8000 mães e seus filhos reforça 

esses achados, mostrando que crianças expostas 

a três meses de aleitamento exclusivo apresen-

taram menores escores z de IMC, independen-

temente do IMC materno pré-gestacional 

(SHIPP et al., 2024). 

O efeito protetor do aleitamento materno 

está relacionado, em grande parte, à sua com-

posição. O leite humano contém diversos com-

ponentes bioativos, como adiponectina, leptina, 

grelina e o fator de crescimento semelhante à 

insulina tipo 1 (IGF-1), que desempenham pa-

péis essenciais na regulação do apetite, do me-

tabolismo energético e do armazenamento de 

gordura (QIAO et al., 2020). Além disso, a me-

nor concentração protéica do leite materno, 

comparado à fórmula, pode contribuir para uma 

menor estimulação do eixo IGF-1, reduzindo o 

risco de adiposidade excessiva. A fórmula in-

fantil, por conter maior teor de proteínas, está 

associada a um crescimento mais acelerado e 

maior acúmulo de massa adiposa nos primeiros 

anos de vida (VERDUCI et al., 2021). 

Outro aspecto importante é o comporta-

mento alimentar induzido pelo aleitamento. 

Durante a amamentação no seio, o lactente é ca-

paz de regular a quantidade de leite ingerida, in-

terrompendo a sucção quando se sente saciado, 

o que favorece o desenvolvimento da autorre-

gulação alimentar desde os primeiros meses de 

vida (MA et al., 2020). Em contraste, a alimen-

tação por mamadeira, onde o volume oferecido 

é determinado por um adulto, pode levar à su-

peralimentação e dificultar o reconhecimento 

dos sinais de fome e saciedade, predispondo à 

obesidade futura. 

Também vale destacar que os efeitos do 

aleitamento se estendem mesmo em populações 

de maior risco. Huang et al. (2024) mostraram 

que crianças nascidas grandes para a idade ges-

tacional (LGA) ou filhas de mães com diabetes 

gestacional apresentaram menores riscos de 

obesidade se amamentadas por seis meses ou 

mais (Huang et al., 2024). Isso reforça a impor-

tância do aleitamento como estratégia preven-

tiva universal, inclusive para grupos vulnerá-

veis. 

Portanto, incentivar o aleitamento materno 

exclusivo por, no mínimo, seis meses, e sua ma-

nutenção por até dois anos ou mais, conforme 

recomendação da Organização Mundial da Sa-

úde, é uma medida de baixo custo e alto im-

pacto na prevenção da obesidade infantil e suas 

consequências metabólicas de longo prazo. 

O uso de Antibióticos na Infância 

O desenvolvimento dos antibióticos para o 

tratamento de infecções bacterianas foi respon-

sável pela expressiva redução da morbimortali-

dade infantil. Seu uso adequado é essencial para 
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o manejo de diversas condições clínicas, como 

pneumonias, otites e infecções do trato urinário. 

No entanto, especialmente na população pediá-

trica, é comum o uso empírico e sem confirma-

ção bacteriológica, muitas vezes diante de qua-

dros virais autolimitados. Essa exposição repe-

tida a antibióticos nos primeiros anos de vida 

pode ocasionar alterações no ecossistema mi-

crobiano em um período crítico do desenvolvi-

mento, estando associada a desequilíbrios me-

tabólicos que favorecem o risco de sobrepeso e 

obesidade na infância (TRASANDE et al., 

2013).  

A formação da microbiota intestinal tem 

início no nascimento e se desenvolve de forma 

dinâmica ao longo dos anos de vida, sendo am-

plamente influenciada por fatores como parto, 

amamentação, introdução alimentar, ambiente 

e uso de medicamentos. Esse processo de colo-

nização é especialmente influenciável durante 

os chamados “primeiros 1000 dias de vida” 

(que compreende desde a gestação até os dois 

primeiros anos de idade), considerado uma ja-

nela crítica para o estabelecimento de funções 

metabólicas e imunológicas duradouras (MI-

LANI et al., 2017).  

A microbiota intestinal atua de forma inte-

grada à fisiologia do hospedeiro, participando 

da digestão, da maturação do sistema imunoló-

gico e da regulação do metabolismo energético 

(RINNINELLA et al., 2019). Alterações nesse 

ecossistema durante esse período podem com-

prometer processos e favorecer distúrbios infla-

matórios e metabólicos no futuro, incluindo so-

brepeso e obesidade.  

Os antibióticos atuam eliminando não ape-

nas bactérias patogênicas, mas também micror-

ganismos comensais que atuam na manutenção 

do equilíbrio intestinal. Quando administrados 

precocemente (entre 0 e 24 meses de vida) po-

dem interromper a maturação natural da micro-

biota e favorecer um estado de disbiose, carac-

terizado por redução da diversidade microbiana 

e proliferação de espécies potencialmente infla-

matórias (KORPELA et al., 2016).  

Estudos observacionais e experimentais 

identificam os macrolídeos e as cefalosporinas 

como as classes mais associadas a essas altera-

ções, muitas vezes com efeitos prolongados que 

persistem meses após a suspensão do antibió-

tico (KORPELA et al., 2018). Esse dessequi-

líbrio microbiano precoce tem sido implicado 

em mecanismos que favorecem alterações me-

tabólicas e maior predisposição ao ganho de 

peso na infância. 

Diante de evidências que associam o uso 

precoce e repetido de antibióticos à disbiose in-

testinal e ao aumento do risco de obesidade in-

fantil, torna-se essencial reforçar a importância 

do uso racional desses medicamentos nos pri-

meiros anos de vida. A prescrição deve ser cri-

teriosa, priorizando casos com indicação bacte-

riana e evitando tratamentos desnecessários, es-

pecialmente em quadros virais autolimitados 

(WHO, 2024). 

Crianças que foram expostas a múltiplos ci-

clos de antibióticos na infância devem ter 

acompanhamento quanto ao crescimento e de-

senvolvimento, atentando-se especialmente aos 

parâmetros nutricionais e metabólicos. Além 

disso, estratégias como o aleitamento materno 

prolongado, a oferta de uma dieta rica em fibras 

e a possível introdução de probióticos têm de-

monstrado efeito positivo na recuperação e ma-

nutenção da eubiose intestinal (MILANI et al., 

2017). Essas intervenções representam aborda-

gens acessíveis e eficazes para mitigar os efei-

tos adversos da disbiose induzida por antibióti-

cos e promover a saúde metabólica infantil a 

longo prazo. 

Hábitos Alimentares e Rotina Diária na 

Infância 

Os hábitos alimentares e a rotina diária 

exercem influência significativa sobre o risco 
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de obesidade infantil, atuando desde os primei-

ros anos de vida. A alimentação infantil é mol-

dada por fatores individuais, familiares, cultu-

rais e socioeconômicos, refletindo padrões que 

frequentemente se estendem à adolescência e à 

vida adulta. Diversas práticas alimentares e 

comportamentais têm sido associadas ao maior 

risco de sobrepeso e obesidade, como o hábito 

de pular o café da manhã, consumo excessivo 

de alimentos ultraprocessados e fast food, além 

de padrões alimentares pobres em qualidade nu-

tricional (VERDUCI et al., 2021; ENANI 2019, 

2023). 

O ato de pular o café da manhã, por exem-

plo, tem sido tradicionalmente considerado um 

fator de risco para o desequilíbrio energético e 

ganho de peso. Em contrapartida, refeições fa-

miliares frequentes, especialmente o jantar, es-

tão associadas a escolhas alimentares mais sau-

dáveis, melhor saúde emocional e menor risco 

de obesidade (VERDUCI et al., 2021). A forma 

como a família aborda temas como alimenta-

ção, peso e imagem corporal também influencia 

diretamente o comportamento alimentar da cri-

ança, sendo o ambiente familiar um fator deter-

minante na formação de preferências e atitudes 

em relação à comida (FISBERG et al., 2024). 

O consumo frequente de fast food está po-

sitivamente associado ao aumento do IMC em 

crianças de 6 a 7 anos, embora em adolescentes 

do sexo feminino tenha sido observada uma as-

sociação com IMC mais baixo, possivelmente 

refletindo comportamentos compensatórios ou 

pressões sociais. A relação entre o consumo de 

lanches e obesidade também varia conforme 

idade e contexto. Em crianças pequenas, os lan-

ches podem ser nutricionalmente importantes, 

mas há uma preocupação crescente com a ele-

vada densidade energética dos lanches, fre-

quentemente compostos por sobremesas, bebi-

das adoçadas e salgadinhos ricos em gordura 

saturada e açúcares refinados (VERDUCI et al., 

2021). 

Além dos hábitos alimentares, o padrão de 

atividade física e o tempo de exposição a telas 

representam componentes centrais da rotina di-

ária que influenciam o risco de obesidade. Cri-

anças e adolescentes devem realizar pelo menos 

60 minutos diários de atividade física moderada 

a vigorosa (MVPA), conforme recomendação 

da Organização Mundial da Saúde (VERDUCI 

et al., 2021). No entanto, o sedentarismo e o 

comportamento prolongado em frente a telas 

vêm se tornando cada vez mais prevalentes. Es-

tudos apontam que adolescentes que passam 

mais de duas horas por dia em atividades re-

creativas com telas apresentam risco 1,8 vezes 

maior de desenvolver sobrepeso ou obesidade 

(AHAOC, 2018). 

Esse comportamento sedentário tende a se 

associar a outros fatores prejudiciais à saúde, 

como alimentação inadequada, baixa atividade 

física e distúrbios do sono. O tempo de tela, es-

pecialmente quando associado ao hábito de as-

sistir televisão, mostra correlação com maior 

adiposidade, níveis elevados de triglicerídeos e 

maior risco de síndrome metabólica, tanto na 

infância quanto na vida adulta. Embora a asso-

ciação entre sedentarismo e risco cardiovascu-

lar seja mais evidente em estudos transversais 

do que longitudinais, os achados ressaltam a 

importância de limitar o tempo de exposição a 

telas como estratégia de prevenção à obesidade 

(AHAOC, 2018). 

A rotina diária da criança, portanto, deve 

considerar não apenas o que se consome, mas 

como, quando e em que contexto esses alimen-

tos são oferecidos. Estratégias preventivas de-

vem incluir a promoção de um ambiente ali-

mentar saudável, apoio à autorregulação do 

apetite, incentivo à atividade física e limitação 

de comportamentos sedentários. Tais medidas, 

quando implementadas precocemente e de for-
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ma integrada ao contexto familiar e comunitá-

rio, contribuem significativamente para a pre-

venção da obesidade infantil e de suas comor-

bidades (VERDUCI et al., 2021). 

Perspectivas Futuras 

Com relação a outros fatores de risco e pro-

tetores da obesidade infantil, os primeiros 1000 

dias de vida representam uma janela importante 

e que, se bem conduzidos, podem impactar po-

sitivamente na melhoria do IMC infantil. Usan-

do intervenções que começaram na gravidez e 

perduram após o nascimento, o estudo Healthy 

Beginnings demonstrou que oito visitas domici-

liares educativas quanto à dieta, alimentação e 

atividade física infantil do pré-natal aos 2 anos 

da criança, conduzidas por enfermeiras, foram 

capazes de reduzir o IMC das crianças do grupo 

que sofreu intervenções em 0.29kg/m em re-

lação ao grupo controle (WEN et al., 2012). O 

que reforça o impacto de dietas bem orientadas 

e minimização do sedentarismo na prevenção 

da obesidade.  

Em sua 75ª assembleia, a OMS lançou mão 

de uma nova abordagem, o "Plano de acelera-

ção para parar a obesidade” no qual as políticas 

incentivadas foram escolhidas pelo potencial 

comprovado de atingir as metas programadas 

para controle da obesidade infantil, como, por 

exemplo, a taxação de bebidas açucaradas, que 

no México reduziu em 10% as compras das be-

bidas, com o objetivo de promover dietas mais 

saudáveis e frear suas projeções de IMC (WHO, 

2022).  

Além da OMS, a Federação Mundial de 

Obesidade, organização criada em 2014 com 

foco exclusivo em obesidade, publicou em mar-

ço de 2024 seu último atlas, onde estimaram 

que até 2035, se não forem tomadas medidas in-

tervencionistas, 53% da população abaixo dos 

20 anos na região das américas, definida pelas 

regiões da OMS, estarão nas zonas de sobre-

peso e obesidade, acarretando também, o au-

mento da prevalência de doenças cronicas não 

transmissíveis como baixo HDL, pressão alta e 

hiperglicemia nessa população. Além disso, 

evidenciaram o crescimento de 11% da preva-

lência da obesidade infantil em países de baixa 

renda e de 7% nos de alta renda, estimado entre 

2025-2035, reforçando a ideia de que os com-

portamentos alimentares com predomínio de 

alimentos industrializados, hipercalóricos e al-

tos em açúcares e carboidratos, que se popula-

rizaram pelo seu fácil consumo e baixo custo, 

impactarao de forma contribuinte ao crescimen-

to da obesidade infantil (WOF, 2024). 

Com relação às perspectivas futuras, cabe 

mencionar um estudo publicado na Science 

Translational Medicine de 2023 que buscou 

evidenciar a contribuição do microbioma intes-

tinal na obesidade e trazer a modulação dele 

como alternativa de tratamento à bariátrica e 

fármacos. Apesar de concluírem seu papel no 

desenvolvimento da obesidade como incerto, 

até o momento, pela impossibilidade de realizar 

estudos clínicos randomizados em que teriam a 

obesidade como um possível desfecho, trouxe-

ram a possibilidade da condução de estudos de 

coorte longitudinais multiétnicos e prospecti-

vos para tentar demonstrar a influência do mi-

crobioma como fator de risco ou de proteção a 

depender de seu genótipo. No estudo, discor-

rem sobre as mudanças composicionais da mi-

crobiota populacional nas últimas décadas e sua 

função na regulação energética do organismo, 

que podem se correlacionar com as mudanças 

de hábitos dietéticos e composição dos alimen-

tos com o passar dos anos, que interferem na 

variabilidade do genoma da flora intestinal (DE 

WIT et al., 2023). 

Ademais, outras pesquisas acerca das inte-

rações gene-ambiente buscam comprovar o pa-

pel da epigenética sobre a obesidade infantil. 
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Na última década, a metilação do DNA tem 

sido uma das associações mais abordadas rela-

cionada ao tema, com muitos achados com 

pouca significância estatística por limitações de 

grande parte dos estudos conduzidos, mas que 

justificariam investigações a genes frequente-

mente identificados, mesmo que em pequenas 

amostras populacionais. Outro ponto de estudo 

têm sido os RNA não codificantes, especial-

mente os miRNAs, mas com os mesmos fatores 

limitantes de grupos amostrais pequenos, que 

também tiveram convergências em achados en-

tre miRNAs específicos, como miR-122 e miR-

222, associados com altos IMCs infantis e pre-

viamente já associados à obesidade em adultos. 

Esses dados analisados por ALFANO et al., so-

mados a outros estudos selecionados pelo ar-

tigo, os levaram a hipótese de que a epigenética 

parece ser mais um biomarcador da obesidade 

infantil do que sua causa. No entanto, foi res-

saltado que grande parte dos estudos vistos são 

transversais e que as interações entre camadas 

epigenéticas se baseiam em suposições, e não 

evidências sólidas (ALFANO et al., 2022). 

Por fim, os fatores de risco e protetores da 

obesidade infantil continuam sendo um tema de 

grande relevância clínica e de pesquisa e ainda 

possuem vasta oportunidade de investigação, 

trazendo inúmeras possibilidades de mudar os 

desfechos previstos pela OMS. Em conjunto a 

pesquisas de predisposição, muito tem sido es-

tudado para o tratamento da obesidade infantil, 

em 2022, a FDA aprovou o uso de semaglutida 

para crianças maiores de 12 anos em obesidade 

grau 3, em associação com dieta e exercícios fí-

sicos. Isso foi possível após a publicação dos 

resultados obtidos em um estudo do New En-

gland Journal of Medicine para o STEP TEENS 

Investigators, no qual foi concluído que o uso 

do agonista GLP-1 era mais efetivo na redução 

do IMC quando associado a mudanças de estilo 

de vida do que apenas o uso do fármaco. No en-

tanto, é importante ressaltar que os resultados a 

longo prazo do uso da medicação ainda não fo-

ram vistos na população pediátrica (WEGHU-

BER et al., 2022). 

CONCLUSÃO 

Este estudo evidenciou que a obesidade in-

fantil é resultado de uma complexa interação 

entre fatores genéticos, epigenéticos, ambien-

tais e comportamentais, sendo influenciada des-

de o período gestacional até os primeiros anos 

de vida. Elementos como alimentação materna, 

aleitamento materno, uso racional de antibió-

ticos, hábitos alimentares e sedentarismo mos-

tram-se determinantes nesse processo. Políticas 

públicas de prevenção devem priorizar os pri-

meiros 1000 dias de vida como janela de inter-

venção crítica, com foco na promoção de práti-

cas alimentares saudáveis e no estímulo à ativi-

dade física. Apesar dos avanços em tratamentos 

farmacológicos, como a aprovação da semaglu-

tida para adolescentes, é fundamental investir 

em medidas preventivas. Novos estudos são ne-

cessários para aprofundar o papel da microbiota 

intestinal e dos mecanismos epigenéticos na 

obesidade infantil, com vistas ao desenvolvi-

mento de estratégias mais personalizadas e efi-

cazes de prevenção e tratamento. 
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